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PARECER Nº 60, DE 2021
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O Projeto de lei nº 774, DE 2019
De autoria da Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei em análise pretende incluir no Calendário Turístico do estado, a Feira Nacional da Reforma Agrária, realizada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, no Parque da Água Branca, na primeira semana do mês de maio.
O Projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, de 19/06/19 a 27/09/19, correspondente às 66ª a 70ª sessões ordinárias e não recebeu substitutivos ou emendas.
Em seguida, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser avaliado conforme determina o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Assembleia Legislativa. Ato contínuo, o Deputado Roque Barbiere, designado Relator, apresentou voto favorável ao projeto.
Inicialmente, cumpre que se diga que o evento denominado Feira Nacional da Reforma Agrária, que era realizado no Parque da Água Branca, neste ano, não foi autorizado pela Administração.
O Parque da Água Branca está localizado entre os bairros de Perdizes e Barra Funda, nesta Capital, tendo sido fundado em 1929, pela Sociedade Rural Brasileira e pelo Engenheiro Agrônomo Fernando de Sousa Costa, que exerceu mandato nesta Casa, além de ter sido nomeado Ministro da Agricultura de 13 de novembro de 1937 a 3 de junho de 1941. O parque da Água Branca, atualmente, pertence ao Estado e foi tombado como bem cultural, histórico, arquitetônico, turístico, tecnológico e paisagístico pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico, e Turístico do Estado) e também pelo CONPRESP (Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo), e está atualmente vinculado à Coordenadoria de Parques Urbanos - CPU da Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente. O parque tem capacidade para cerca de cinco mil pessoas.
Como dito, o evento Feira Nacional da Reforma Agrária, não recebeu autorização para ser realizado no Parque da Água Branca. Conforme matéria veiculada no Portal G1, “de acordo com a Secretaria de Infraestrutura e do Meio Ambiente, a decisão tem caráter estritamente administrativo e legal, porque o evento, que conta com a presença de cerca de 30 mil pessoas, excede o máximo de cinco mil visitantes determinado por resolução de 2015. A Pasta diz ainda que procurou integrantes do MST [Movimento dos Trabalhadores Rurais e sem Terra] e a deputada Beth Sahão (PT) para discutir o assunto e oferecer outros parques estaduais, como o da Juventude e o Ecológico do Tietê, por serem "maiores e oferecerem mais segurança ao público". Ainda de acordo com a secretaria, o MST não aceitou as sugestões.” (Fonte consultada em 12/09/19: https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/04/17/mst-protesta-contra-veto-de-doria-a-feira-da-reforma-agraria-no-parque-da-agua-branca.ghtml).
Portanto, existe uma dissonância entre os anseios dos organizadores do evento, a proposição em análise e as medidas administrativas adotadas pelas autoridades do Estado, responsáveis pelo Parque. Diante da negativa de realização do evento neste ano, sobretudo pela incapacidade de recebimento do público esperado, é improvável que volte a acontecer no mesmo local.
Uma vez que o Parque da Água Branca está vinculado a uma Secretaria Estadual, não cabe a esta Casa interferir em matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, relativa à organização e ao funcionamento de órgãos integrantes do Poder Executivo, sob pena de assenhoramento de competência, de verdadeira afronta ao princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição Federal).
De qualquer modo, não há como afastar que o conhecimento da situação interfira significativamente nesta análise de mérito. A incongruência entre os fatos e o intento apresentado não pode receber guarida desta Casa.
A Assembleia Legislativa tem a função de entremear os anseios e fatos sociais com o Poder Executivo, o que se faz com a elaboração de normas que regulem os assuntos de interesse da população. Todavia, da proposição em análise, verifica-se o desencontro dos fatos e da pretensão inserta no texto do projeto de lei, daí o impedimento para sua aprovação.
Em acréscimo, importa ressaltar que a atuação do MST corriqueiramente envolve práticas de atos ilegais, tais como invasões, cárcere privado, extorsão e ações de terrorismo elencadas na Lei 7170/83, esbulho possessório, depredação de patrimônio público e privado, dentre outros. Há, igualmente, notícias de que muitos dos produtos comercializados na citada Feira, não seriam verdadeiramente de origem orgânica, tampouco cultivados pelos assentados, membros do movimento.
Há, também, imagens e notícias em sites jornalísticos, mostrando que quando o espaço foi cedido, realizaram-se apresentações artísticas de cunho político e ideológico, difundindo a legitimidade das invasões de terra e ataques frontais ao agronegócio, principal mola propulsora da economia brasileira.
Houve também relatos sobre o consumo de entorpecentes por participantes, ato este que ocorria livremente na presença de todos os frequentadores.
Destarte, pelos motivos acima expostos, a inclusão do evento no calendário turístico estadual não se coaduna com os interesses e medidas adotadas pelo estado de São Paulo.
Deste modo, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei 774 de 2019, conclusivamente.
a) Frederico d'Avila – Relator

Rejeitada conclusivamente a propositura conforme voto do Deputado Frederico d’Avila, contrário ao projeto.

Sala das Comissões, em 15/12/2020.

a) Itamar Borges – Presidente
Adalberto Freitas – Alexandre Pereira (contrário) – Carla Morando – Conte Lopes – Itamar Borges – Paulo Fiorilo (contrário) – Sergio Victor
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